
O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 

possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal. - O 

ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz obrigatoriamente a imposição 

de medida socioeducativa de internação do adolescente, conforme consignado pelo Enunciado n. 

492 da Súmula do STJ. - A medida socioeducativa extrema está autorizada nas hipóteses 

taxativamente elencadas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o que denota a 

ilegalidade da constrição determinada em desfavor do ora paciente, com base na gravidade 

abstrata do ato infracional. - As circunstâncias do caso concreto, especialmente se considerado 

que foram apreendidas, em poder do adolescente, três porções de maconha, oitenta e três 

porções de cocaína e nove pedras de crack evidenciam a necessidade de aplicação da medida de 

semiliberdade. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para que seja aplicada ao 

paciente medida socioeducativa de semiliberdade. (HC 269.381/SP, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, 

DJe 31/03/2014) 


